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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL DO DE CUJUS. RECURSO IMPROVIDO. 

1. De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do “de cujus”. O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.   
2. O benefício pensão por morte rural é pleiteado pela ex-cônjuge do “de cujus”, razão pela qual a dependência econômica é presumida.
3. Para o fim de demonstrar a atividade rural, acostou aos autos a certidão de casamento, datado de 1962, de que consta a qualificação do de cujus como lavrador (fls. 21 e 69); certidão de óbito de fls. 20, datado de 06/06/2013, em que é qualificado como agricultor (fls. 20); bem como documentos de ITR de pequena propriedade rural em nome da própria Apelada (fls. 23/61). Há documentação comprobatória de que o de cujus era beneficiário do Benefício da Assistencia Social da LOAS, na condição de idoso (fls. 87/88). A própria Apelada recebe aposentadoria por idade rural, com DIB em 24/05/1999, anterior ao óbito.
4. Tais documentos formam início razoável de prova material, tendo sido corroborados por prova testemunhal segura, constante de duas testemunhas que corrobororaram a condição de rurícola do de cujus.
5. Quanto à alegação de prescrição quinquenal das parcelas, observo que o requerimento administrativo foi formulado em 01/10/2013, mais de 30 dias após o óbito; e a presente ação foi ajuizada em 02/09/2014; não havendo parcelas prescritas.
6. A sentença recorrida não contém condenação ao pagamento de juros incidentes sobre as parcelas vencidas. Os honorários foram fixados em valor líquido, inferior ao patamar previsto na legislação vigente. Não é, porém, possível sua alteração, ante a vedação da reformatio in pejus em sede de remessa necessária.
7. Apelação do INSS a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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